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Porto Alegre, 10 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Denúncia nº 1935

Em anexo segue Parecer Jurídico nº 144/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento da denúncia, sem prejuízo de que seja oficiado o órgão público competente sobre a suposta prática de contravenção penal por exercício ilegal de profissão. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 144/2014 - CAU/RS

DENÚNCIA Nº 1935/2013
I. RELATÓRIO:
A Denúncia nº 1935 narra que Fábia Roberta Vilela Marques não possui registro profissional de arquiteto e urbanista e se apresentou como arquiteta da loja Sierra Móveis, de Gramado/RS, em programa televisivo da Rede Bandeirantes, datado de 18/02/2013. O Setor de Fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna, em 01/09/2014, na qual informa que não há registro de Fábia Vilela como arquiteta e urbanista no SICCAU, evidenciando que se trata de exercício ilegal da profissão.
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se que o processo administrativo em apreço veicula situação de eventual exercício ilegal de profissão por pessoa física leiga. 

As razões pelas quais o CAU/RS não lavra auto de infração e aplica multa aos leigos por exercício ilegal de profissão foram apresentadas na Orientação Jurídica nº 02/2014. Embora a Resolução nº 22 do CAU/BR tenha previsto aplicação de multa aos leigos por exercício ilegal de profissão, a Lei nº 12.378/2010 não autoriza a aplicação dessa sanção administrativa aos leigos. 

Na Lei nº 12.378/10, encontramos as modalidades de sanções disciplinares e os destinatários das mesmas.  Nela não se encontra o leigo como destinatário das sanções. O leigo (pessoa física), portanto, não pode ser multado nos termos do art. 35, inciso VII, da Resolução nº 22 do CAU/BR, porque a Resolução nº 22 do CAU/BR representa, neste aspecto, um abuso ao poder regulamentar.  Vejamos os destinatários das sanções que o art. 19 da Lei nº 12.378/10 informa:

Art. 19. São sanções disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano do exercício da atividade de arquitetura e urbanismo em todo o território nacional;

III - cancelamento do registro; e

IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades.

§ 1o As sanções deste artigo são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas.

§ 2o As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do arquiteto e urbanista.

§ 3o No caso em que o profissional ou sociedade de arquitetos e urbanistas deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado, será aplicada suspensão até a regularização da dívida.

§ 4o A sanção prevista no inciso IV pode incidir cumulativamente com as demais.

§ 5o Caso constatado que a infração disciplinar teve participação de profissional vinculado ao conselho de outra profissão, será comunicado o conselho responsável.

Art. 20. Os processos disciplinares do CAU/BR e dos CAUs seguirão as regras constantes da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta Lei e, de forma complementar, das resoluções do CAU/BR.

Pelo disposto no art. 19, depreende-se que são quatro as modalidades de sanções: advertência, suspensão, cancelamento de registro e multa. Nos parágrafos, vê-se que as sanções são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas e às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos de arquitetura e urbanismo. Em nenhum momento, o art. 19 – caput e parágrafos – menciona o leigo (pessoa física) como destinatário da norma. Assim, o CAU/RS está legalmente impedido de aplicar multas aos leigos que exercem ilegalmente a profissão. 
III – Conclusão:

Isso posto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento da Denúncia nº 1935, sem prejuízo de que a denúncia seja encaminhada ao Ministério Público Estadual por suposta prática de exercício ilegal de profissão. 

É o parecer. 




Porto Alegre, 10 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 144 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Denúncia nº 1935
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: Evandro Luis Grutzmacher.
I - Relatório:

A Denúncia nº 1935 narra que Fábia Roberta Vilela Marques não possui registro profissional de arquiteto e urbanista e se apresentou como arquiteta da loja Sierra Móveis, de Gramado/RS, em programa televisivo da Rede Bandeirantes, datado de 18/02/2013. O Setor de Fiscalização do CAU/RS emitiu comunicação interna, em 01/09/2014, na qual informa que não há registro de Fábia Vilela como arquiteta e urbanista no SICCAU, evidenciando que se trata de exercício ilegal da profissão.

II - Análise do fato e fundamentação legal:
Verifica-se que o processo administrativo em apreço veicula situação de eventual exercício ilegal de profissão por pessoa física leiga e de falsidade ideológica. 

As razões pelas quais o CAU/RS não lavra auto de infração e aplica multa aos leigos por exercício ilegal de profissão foram apresentadas na Orientação Jurídica nº 02/2014. Embora a Resolução nº 22 do CAU/BR tenha previsto aplicação de multa aos leigos por exercício ilegal de profissão, a Lei nº 12.378/2010 não autoriza a aplicação dessa sanção administrativa aos leigos. 

Na Lei nº 12.378/10, encontramos as modalidades de sanções disciplinares e os destinatários das mesmas.  Nela não se encontra o leigo como destinatário das sanções. O leigo (pessoa física), portanto, não pode ser multado nos termos do art. 35, inciso VII, da Resolução nº 22 do CAU/BR, porque a Resolução nº 22 do CAU/BR representa, neste aspecto, um abuso ao poder regulamentar.  Vejamos os destinatários das sanções que o art. 19 da Lei nº 12.378/10 informa:

Art. 19. São sanções disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano do exercício da atividade de arquitetura e urbanismo em todo o território nacional;

III - cancelamento do registro; e

IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades.

§ 1o As sanções deste artigo são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas.

§ 2o As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do arquiteto e urbanista.

§ 3o No caso em que o profissional ou sociedade de arquitetos e urbanistas deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado, será aplicada suspensão até a regularização da dívida.

§ 4o A sanção prevista no inciso IV pode incidir cumulativamente com as demais.

§ 5o Caso constatado que a infração disciplinar teve participação de profissional vinculado ao conselho de outra profissão, será comunicado o conselho responsável.

Art. 20. Os processos disciplinares do CAU/BR e dos CAUs seguirão as regras constantes da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta Lei e, de forma complementar, das resoluções do CAU/BR.

Pelo disposto no art. 19, depreende-se que são quatro as modalidades de sanções: advertência, suspensão, cancelamento de registro e multa. Nos parágrafos, vê-se que as sanções são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas e às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos de arquitetura e urbanismo. Em nenhum momento, o art. 19 – caput e parágrafos – menciona o leigo (pessoa física) como destinatário da norma. Assim, o CAU/RS está legalmente impedido de aplicar multas aos leigos que exercem ilegalmente a profissão. 
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento da Denúncia nº 1935, sem prejuízo de que a mesma seja remetida ao Ministério Público Estadual para apure a suposta prática de exercício ilegal de profissão e de falsidade ideológica.
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 144 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Denúncia nº 1935
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.

Interessado: Evandro Luis Grutzmacher.
DELIBERAÇÃO Nº 144 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Denúncia nº 1935
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Rosana Oppitz.

Interessado: Evandro Luiz Grutzmacher.


Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 144 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Denúncia nº 1935
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: Evandro Luiz Grutzmacher. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo arquivamento da denúncia em epígrafe, sem prejuízo de que a Denúncia nº 1935 seja oficiada ao Ministério Público Estadual para apuração criminal de suposta prática de exercício ilegal de profissão e de falsidade ideológica.  
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências de arquivamento.
Porto Alegre, 06 de novembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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